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O período da pandemia de covid-19 no Brasil foi marcado pelo 
aumento do desemprego, da pobreza e da fome. O 2o Inquérito 
Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pande-
mia da Covid-19 mostra que em 2022, mais de 33 milhões de 
pessoas passavam fome, enquanto 125 milhões de pessoas es-
tavam com algum grau de insegurança alimentar. O desempre-
go no país atingia 13,7 milhões de trabalhadores em novembro 
de 2021. Antes da chegada da pandemia de covid-19, o índice 
estava abaixo de 12%, saltando para 14,7% no 1o trimestre de 
2021 (IBGE, 2021). 

Ao menos no caso do Brasil, no entanto, o aumento do desem-
prego e da fome não foi decorrente apenas da pandemia, mas do 
esvaziamento de diversas políticas públicas. No combate à extre-
ma pobreza, por exemplo, há uma grande defasagem na cobertura 
e nos valores do Programa Bolsa Família. A criação do Programa 
Auxílio Brasil, em 2021, mitigou temporariamente esses efeitos, 
mas os serviços de assistência social foram enfraquecidos.

Nesse contexto, a população em 
situação de rua, que já apresen-
tava um crescimento de 140% 
entre 2012 e 2020 (Natalino, 
2020) teve um aumento visí-
vel, ainda não adequadamente 
quantificado, assim como uma 
mudança no seu perfil: onde 
antes se via indivíduos isola-
dos, atualmente se verifica com 
mais frequência famílias intei-
ras em situação de rua. Existe 
uma enorme diversidade de si-
tuações entre as pessoas que 
estão nas ruas. Um grupo, por 
exemplo, é formado por migran-
tes, especialmente venezuela-
nos, que apesar de serem ini-
cialmente acolhidos por órgãos 
públicos e organismos interna-
cionais nas regiões de fronteira, acabam migrando internamente 
no país, sem recursos e sem acesso à moradia. Dados da Opera-
ção Acolhida indicam que mais de 675 mil venezuelanos entra-
ram no Brasil entre 2017 e 2021, e 305 mil permanecem no país 
(OIM e Casa Civil, 2021). O número de imigrantes estrangeiros 
nas ruas não é conhecido e os dados disponíveis sobre popula-
ção em situação de rua, com raras exceções, não consideram 
este contingente.

As políticas públicas voltadas para a população em situação de 
rua começaram a ganhar alguma expressão a partir de 2009, 
com a criação do Comitê Intersetorial de Acompanhamento 
e Monitoramento da Política Nacional para População em 
Situação de Rua (CIAMP-Rua), tanto em nível federal e como 
em diversos estados. No entanto, assim como outras políticas 

Pessoa em situação de rua 
em Alagoas é vacinada. 
Foto: ComPAPS/AL

INTRODUÇÃO



19voltadas para os mais pobres, está enfraquecida, mesmo 
diante do nítido aumento desta população. Relatório conjunto 
do Conselho Nacional de Saúde e do Conselho Nacional de 
Direitos Humanos denuncia o descaso do governo federal 
com as pessoas em situação de rua na pandemia (SMDH, 
2021) e membros do Movimento Nacional da População de 
Rua colocam que não houve ampliações de vagas em abrigos 
e nem projetos de moradias, e que remoções de populações 
dos espaços públicos continuaram acontecendo em diversos 
municípios (Gomes, 2021). 

A invisibilidade e a ausência de dados confiáveis dificultam a 
formulação de políticas públicas para este público em qualquer 
esfera, seja ela municipal, estadual ou federal. Nesse sentido, 

este texto busca caracterizar, considerando os dados disponí-
veis, a população em situação de rua em cada uma das cinco 
regiões brasileiras, assim como identificar quais políticas de 
apoio a essa população, principalmente relacionadas à saúde, 
estiveram vigentes durante a pandemia de covid-19.

Inicialmente são apresentados os dados existentes sobre os 
números de pessoas em situação de rua no Brasil, assim como 
o perfil dessa população e as principais questões relaciona-
das aos serviços públicos disponibilizados. As consequências 
da pandemia de covid-19 para a população em situação de rua 
são descritas e analisadas. Uma seção é dedicada às questões 
específicas das mulheres e outra aos imigrantes venezuelanos 
em situação de rua. Ao final são explicitadas as escolhas do 
Projeto ComPAPS na formação de comunidades de práticas 
envolvendo gestores e profissionais da saúde e da assistência 
social, que estimulam o debate e ações práticas e promovam 
a melhoria do atendimento à população em situação de rua no 
contexto da pandemia de covid-19. 

Pessoa em situação de rua 
e seus cães em Cuiabá, MT. 
Foto: Prefeitura de Várzea 
Grande
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O Censo Demográfico brasileiro, realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é normalmente 
realizado a cada 10 anos, mas nunca a população em situ-
ação de rua foi incluída neste levantamento. O Censo na-
cional já abrange outras categorias também invisibilizadas 
até recentemente, como povos e comunidades tradicionais, 
mas as dificuldades são maiores para contabilizar as pes-
soas que vivem nas ruas. Em 2014, o IBGE chegou a fazer 
um pré-teste no município do Rio de Janeiro, no entanto, 
houve dificuldade de executar a pesquisa com populações 
sem domicílio, devido à necessidade de metodologias de 
amostragem, logística de campo e abordagem do entrevis-
tado (EBC, 2018).

O que mais se aproximou de um levantamento nacional da 
população em situação de rua foi o trabalho realizado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
entre 2007 e 2008. Denominado “1o Censo e Pesquisa 
Nacional sobre a População em Situação de Rua” (MDS, 
2009), essa pesquisa se valeu de dados administrativos do 
Cadastro Único dos Programas Sociais (CadÚnico), das in-
formações prestadas pelos gestores municipais nos levan-
tamentos realizados anualmente pela Secretaria Nacional 

UMA POPULAÇÃO INVISÍVEL 
ÀS ESTATÍSTICAS

Equipe de abordagem social no 
munícipio de Maceió, Alagoas. 
Foto: ComPAPS/AL
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FIGURA 1 NÚMERO ESTIMADO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA NO BRASIL 
(SET/2012-MAR/2020)

de Assistência Social (Censo SUAS) e realizou levantamen-
to em campo, identificando a população maior de 18 anos 
em 71 municípios. Essa pesquisa identificou uma população 
de 31.992 pessoas em situação de rua, isto é, praticamente 
a mesma população encontrada no Censo 2021 do municí-
pio de São Paulo (31.834 pessoas), o que demonstra clara-
mente o quanto a população em situação de rua aumentou 
no período (São Paulo, 2022).

Visando produzir subsídios para a implementação de po-
líticas públicas voltadas para a população em situação de 
rua, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
produziu em 2016 um modelo para estimar essa população, 
considerando os dados do CadÚnico, os dados mensais de 
registros de atendimentos socioassistenciais, informações 
do Censo SUAS e fez uma modelagem considerando o au-
mento da população em geral, os índices de pobreza, o nú-
mero de pessoas cadastradas, entre outros (Natalino, 2016). 
Em 2020 este modelo foi aperfeiçoado de modo a introduzir 
uma análise temporal, considerando a evolução do número 
de cadastros e produzindo assim uma estimativa que indica 
a população em situação de rua que o poder público conse-
gue enxergar (Natalino, 2020). A estimativa dessa população 
e seu crescimento podem ser vistos na Figura 1.
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FIGURA 2 DISTRIBUIÇÃO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA NO BRASIL 
POR GRANDE REGIÃO

A população em situação de rua é mais numerosa nos gran-
des centros do sudeste e sul do Brasil, mas segundo os da-
dos do IPEA ela está presente em quase 2.000 municípios 
de todas as regiões. Cerca de 80% da população de rua se 
encontra nos municípios com mais de 100 mil habitantes, 
sendo 40% nas cidades acima de 900 mil habitantes. A Fi-
gura 2 mostra a distribuição da população em situação de 
rua por região do país, enquanto a Figura 3 mostra a distri-
buição por porte do município (Natalino, 2022).

Fonte: Natalino, 2022
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23FIGURA 3 NÚMERO ESTIMADO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA 
POR PORTE DE MUNICÍPIO EM 2022

O crescimento nos grandes centros é bem ilustrado pela 
situação de São Paulo. Naquela cidade, no ano 2000, a po-
pulação em situação de rua por 100 mil habitantes era de 
83, em 2019 era de 199 e em 2021 já era de 257 pessoas, 
isto é, proporcionalmente à população total, a população 
de rua mais que triplicou no período (PMSP, 2021).

Considerando a concentração da população em situação 
de rua nos municípios mais populosos do eixo centro-sul, 
são estes que mais fortemente são demandados para for-
mulação de políticas e, portanto, com maior necessidade 
de ter informações sobre a população que vive nas ruas. 
Alguns realizaram censos e levantamentos utilizando dife-
rentes metodologias que buscam lidar com uma população 
que se caracteriza por não ter um local de residência ou 
território fixo e que nem sempre porta documentação.   

São Paulo é o município pioneiro no levantamento da po-
pulação em situação de rua em 1991, abrangendo apenas a 
área central (Sposati, 2009). Desde então, São Paulo reali-
za estes levantamentos a cada quatro anos, mas o aumento 
foi tão expressivo durante a pandemia que um novo censo 

Fonte: Natalino, 2022, a partir de dados do Censo Suas, CadÚnico, RMA, IPEA e IBGE
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TABELA 1 LEVANTAMENTOS CENSITÁRIOS DA POPULAÇÃO DE RUA 
NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS

foi realizado em 2021.  Os levantamentos censitários podem 
ser vistos na Tabela 1. Apenas sete das 27 capitais brasilei-
ras realizaram o censo desta população em algum momen-
to. Alguns municípios também fizeram levantamentos de 
caráter qualitativo ou baseados em estimativas, conforme 
mostra a Tabela 2.

MUNICÍPIOS TÍTULO ANO DE 
REALIZAÇÃO REALIZADOR NO DE PESSOAS 

IDENTIFICADAS

São Paulo
SP

População de Rua 
de São Paulo - 
Censo 2021

2021

Secretaria Municipal 
de Assistência e 
Desenvolvimento Social e 
Qualitest Inteligência em 
Pesquisa

31.834

Rio de Janeiro
RJ

Censo da 
População de Rua 
2020

2020

Instituto Moreira Passos, 
Secretaria Municipal 
de Assistência Social 
e Direitos Humanos e 
Qualitest Inteligência em 
Pesquisa

7.272

Brasília
DF

Perfil da População 
em Situação de 
Rua do Distrito 
Federal

2022 Companhia de 
Planejamento do Distrito 
Federal e Qualitest 
Inteligência em Pesquisa

2.938

Fortaleza
CE

II Censo Municipal 
da População em 
Situação de Rua

2022 Prefeitura Municipal de 
Fortaleza

2.653

Porto Alegre 
RS

Estudos Quanti-
Qualitativos da 
População em 
Situação de Rua 
em Porto Alegre

2016 Fundação de Assistência 
Social e Cidadania do RS 
e UFRGS

2.115

Belo Horizonte  
MG

3O Censo da 
População de Rua 
e Migrantes de 
Belo Horizonte

2014 Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte

1.827

Campinas 
SP

Contagem da 
População em 
Situação de Rua

2021 Secretaria de Assistência 
Social, Pessoa com 
Deficiência e Direitos 
Humanos

932

Santos 
SP

Censo da 
População em 
Situação de Rua 
de Santos

2020 Secretaria de 
Desenvolvimento Social e 
Universidade Federal de 
São Paulo

868
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Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos levantamentos realizados pelos municípios e seus parceiros

Londrina 
PR

Pesquisa com a 
População de Rua 
de Londrina - PR 
2017-2019

2019 Ministério Público e 
Universidade Federal de 
Londrina

608

Maringá
PR

Pessoas em 
Situação de 
Rua de Maringá:  
desconstruindo a 
invisibilidade

2019 Centro Pop Rua e 
Universidade Estadual de 
Maringá

450

Porto Velho
RO

Censo Rua 2021 2021 Secretaria Municipal 
de Assistência Social e 
Universidade Federal de 
Rondônia

427

Goiânia
GO

Censo e Perfil 
da População de 
Rua em Goiânia e 
Pesquisa sobre o 
Trabalho realizado 
nas Ruas em 
Goiânia

2019 Universidade Federal de 
Goiás

343

Piracicaba
SP

Censo Municipal 
da População em 
Situação de Rua

2021 Vigilância 
Socioassistencial da 
Secretaria de Assistência 
e Desenvolvimento Social 
e INDISAT

234

Novo 
Hamburgo
RS

Recenseamento 
da População em 
Situação de Rua

2019 Universidade FEEVALE e 
Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social

215

Diadema
SP

Censo da 
População em 
Situação de Rua 
do Município de 
Diadema

2021 Secretaria Municipal 
de Assistência Social e 
Cidadania

137



26

TABELA 2 LEVANTAMENTOS OU PESQUISAS QUE PROCURARAM CARACTERIZAR 
A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA DO MUNICÍPIO, ESTADO OU REGIÃO

MUNICÍPIOS TÍTULO ANO DE 
REALIZAÇÃO REALIZADOR NO DE PESSOAS 

IDENTIFICADAS

Grande Belo 
Horizonte
MG

População em 
situação de rua: 
violações de 
direitos e dados 
relacionados 
à aplicação do 
CadÚnico em Belo 
Horizonte

2021 Programa Pólos da 
Cidadania - UFMG 8.374

Brasília 
DF

Dados do Serviço 
de Abordagem da 
Assistência Social

2021 Secretaria de Serviço 
Social 2.250

Região 
Metropolita-
na da Grande 
Vitória
ES

População em 
situação de 
rua da Região 
Metropolitana 
da Grande 
Vitória. Perfil, 
vulnerabilidades e 
potencialidades

2018 Instituto Jones dos 
Santos Neves e 
Secretaria de Estado dos 
Direitos Humanos

Amostral

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos levantamentos realizados pelos municípios e seus parceiros

Pessoa em situação de 
rua recebe alimentação 
em Jaboatão dos 
Guararapes, PE. Foto: 
Prefeitura do Jaboatão 
dos Guararapes



27
Os levantamentos mostram um perfil relativamente se-
melhante da população em situação de rua em diferentes 
pontos do país. Para cada uma das variáveis discutidas, 
serão apresentadas as informações do trabalho realizado 
pelo MDS, em 2008/09, e atualizadas pelo IPEA, que são 
os melhores dados nacionais existentes no momento, bem 
como os dados dos censos 
do município de São Paulo, 
em 2019 e 2021. O Censo de 
São Paulo 2021 apresenta 
as informações da cidade 
que concentra a maior po-
pulação em situação de rua 
do país e que melhor traduz 
as dinâmicas em curso, ini-
ciadas ou aprofundadas no 
período pandêmico. Even-
tualmente também serão 
apresentados dados de ou-
tros censos.   

Quaisquer desses levanta-
mentos apresentam limita-
ções e vieses. Por um lado, 
o Movimento Estadual da 
População em Situação de 
Rua de São Paulo (MEPSR), 
por exemplo, estima que a cidade tem 66.280 pessoas vi-
vendo em situação de rua (Nexo, 2021), isto é, mais que 
o dobro de indivíduos em relação ao censo efetuado pela 
prefeitura. Esses dados são baseados em estimativas que 
consideram os atendimentos realizados pelo MEPSR, que 
envolvem alimentação, documentação, busca por emprego, 
entre outros. Em razão da constante movimentação desse 
grupo; da utilização de locais de abrigo nas ruas; por ve-
zes de difícil localização; e até por evitar o contato com 
o poder público, nem toda a população é identificada. Por 
outro lado, sobre os dados baseados no CadÚnico, deve-se 
ressaltar que censos que questionaram se os responden-
tes estavam registrados no cadastro, 38,6% afirmaram que 
não, no levantamento realizado em Campinas - SP, e 40,8% 
declararam não ter registro no CadÚnico em Novo Hambur-
go - RS, o que indica diferenças importantes entre dados 
baseados em levantamento nas ruas e dados estimados a 
partir do CadÚnico.

O PERFIL DA POPULAÇÃO DE RUA

Mulher em situação de 
rua mostra a carteira de 
vacinação em Brasília, UF. 
Foto: Secretaria de Saúde 
do Distrito Federal/Breno 
Esaki



28HOMENS NEGROS, EM IDADE PRODUTIVA E COM BAIXA 
ESCOLARIDADE
A população em situação de rua é eminentemente masculina, 
sendo que no censo nacional de 2008/9 os homens perfa-
ziam 82% da população e no censo paulistano eram 83,4%. A 
maioria também é composta por pessoas negras, com pretos 
e pardos, totalizando 67% das pessoas em situação de rua 
identificadas no censo nacional e 70,8% no município de São 
Paulo em 2021. Quanto à faixa etária, a maior parte é de pes-
soas em idade produtiva, sendo que 84% tinham entre 18 e 
59 anos em São Paulo e mais de 86% têm entre 18 e 55 anos 
no censo nacional, com as mulheres sendo um pouco mais 
jovens que os homens. Quanto à escolaridade, a maioria não 
estudou ou tem o ensino fundamental incompleto (63,5% de 
acordo com o censo nacional).

Todos os levantamentos mostram que os principais fatores 
que levaram essas pessoas a residir nas ruas são distintos de 
acordo com o local e o tempo. Aqui são comparados alguns 
dados referentes ao censo nacional, ao censo de São Paulo 
2019 e ao censo do Rio de Janeiro de 2020. As categorias não 
são exatamente as mesmas, mas permitem alguma aproxima-
ção. Os principais fatores indicados são problemas familiares, 
alcoolismo ou drogadição e o desemprego, com proporções 
bastante diferentes em cada levantamento. De toda forma, 
assim como a pobreza, o fenômeno da população vivendo em 
situação de rua é multifatorial e seu aumento é decorrente da 
deficiência de políticas de proteção social.

No município do Rio de Janeiro, 20,4% dos entrevistados re-
lataram ter ido para a rua após a pandemia, sendo que destes 
34% o fizeram em função do desemprego, 19,3% em função 
da perda de moradia e 11,4% em função da perda de renda.

TABELA 3 FATORES QUE LEVARAM À SITUAÇÃO DE RUA

FATORES CENSO NACIONAL 
2008/9

CENSO SÃO PAULO 
2019

CENSO RIO DE 
JANEIRO 2019

Desemprego 29,8% 23,1% 14,6%

Alcoolismo ou 
drogadição 35,5% 33,3% 17,7%

Problemas 
familiares

29,1% 40,3% 44,6%

Perda de 
moradia

- 12,9% -

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos levantamentos realizados pelos municípios e seus parceiros
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FIGURA 4 TEMPO QUE ESTÁ EM SITUAÇÃO DE RUA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Fonte: Censo da população em situação de rua do município de São Paulo, 2021
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O tempo de rua tem implicações para o atendimento de 
serviços públicos. Inicialmente é importante impedir que 
essa situação se perenize. Além disso, as pessoas respon-
dem melhor às iniciativas do poder público quando a situa-
ção de rua não se tornou ainda crônica.

Quanto à documentação, o censo nacional mostra um per-
centual significativo de pessoas sem documentos (24,8%), 
menos da metade possuíam CPF (42,2%) e a maioria pos-
suía ao menos a carteira de identidade (58,9%). Em 2019 
em São Paulo, 18% declararam não ter nenhum documen-
to. Dos que possuíam documento, 10,6% disseram que os 
documentos estavam com suas famílias, 92,8% declararam 
ter a carteira de identidade, 85,3% o CPF e 70,6 % tinham 
o cartão do SUS. Isto é, embora a falta de documentos fos-
se problema para muitos, o que os impede de ter acesso a 
uma série de serviços públicos, uma boa parte deles tem os 
documentos básicos de identificação.

TEMPO NAS RUAS E DOCUMENTAÇÃO
Apesar da recente alta significativa de pessoas em situação 
de rua, a maior parte delas está há bastante tempo nesta con-
dição, com mais de 70% das pessoas há mais de 2 anos, como 
pode ser visto na Figura 4, para a cidade de São Paulo. Os da-
dos mostram ao mesmo tempo que há uma chegada ininter-
rupta de novas pessoas a essa situação, com 12,1% de pessoas 
com até 6 meses de rua. Os dados para o censo nacional de 
2008/9 mostravam uma proporção até maior de pessoas com 
até 6 meses de rua: 22,4%. 



30RUAS E ALBERGUES
O poder público tem buscado atender a população em situ-
ação de rua por meio da oferta de abrigos. No censo nacio-
nal, 43,8% das pessoas dormiam em albergues. Além de não 
haver vagas para todos, muitos levantam o problema da falta 
de liberdade nesses espaços, horários e rotinas rígidas. Tam-
bém há poucos espaços que abrigam casais ou famílias, que 
permitem animais ou têm espaços para guarda de carrinhos 
utilizados para coleta de material reciclável.

Para o Padre Júlio Lancellotti, da Pastoral do Povo de Rua de 
São Paulo, os moradores de rua querem gerir minimamente 
a própria vida, o que é impossível dentro dos espaços con-
trolados pelo poder público. Segundo ele, vários moradores 
já disseram que a falta de higiene, a má qualidade da comida 
e o medo de pegar doenças em albergues os afastam desses 
espaços (Folha de São Paulo, 2020). 

Ao mesmo tempo, a violência nas ruas e a deterioração da 
saúde de pessoas mais velhas fazem com que muitos pre-
firam os abrigos. Os dados da evolução dos moradores que 
dormem nas ruas e que utilizam abrigos mostram que o poder 
público não está conseguindo atender a demanda por novas 
vagas em abrigos.

FIGURA 5 EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DE RUA NA CIDADE DE SÃO 
PAULO DE 2020 A 2021

Fonte: Censo da população em situação de rua do município de São Paulo, 2021
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31Nos últimos três anos o aumento da população tem sido no-
tado também porque várias organizações têm doado barracas 
de camping para quem dorme nas ruas. Isso garante mais pri-
vacidade e conforto, principalmente nos dias frios e de chu-
va. Em alguns municípios, no entanto, é comum que o poder 
público remova as barracas e outros pertences da população 
de rua (Gomes, L., 2022; Metropolis, 2021). 

Pessoa em situação de dorme 
em uma marquise na cidade 
de Natal, RN. Foto: Defensoria 
Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte
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Nenhum dos levantamentos realizados encontrou mais que 
20% de mulheres entre as pessoas vivendo em situação 
de rua. O ambiente das ruas é bastante violento e o me-
nor número de mulheres na rua pode ser um indicativo que 
elas optam por permanecer em outras situações de pobre-
za e opressão onde, apesar da violência constante, ainda 
assim estão menos vulneráveis que nas ruas (Quiroga e 
Novo, 2009). A liberdade, frequentemente valorizada pelos 
homens que vivem nas ruas, não existe para as mulheres. 
Embora existam programas para a proteção de mulheres 
em situação de violência em diversas regiões do Brasil, as 
mulheres de rua em situação de acolhimento são minoria. 
Por exemplo, apenas 18,8% das mulheres em situação de 
rua em Porto Alegre utilizam frequentemente os abrigos.

O censo de São Paulo 2019 questionou as pessoas de sexo 
feminino se no período menstrual utilizavam absorventes 
ou coletores: 57,4% relataram que utilizavam absorventes 
ou coletores; 27,8% responderam que não menstruavam; 
5,5% responderam que utilizavam absorventes, mas que às 
vezes utilizavam também pedaços de pano ou papéis; 4,8% 
responderam que não utilizavam nada e 2,4% responderam 
que não utilizavam absorventes, mas pedaços de pano ou 
papéis. Das que utilizam absorventes ou coletores 36,1% 
pegam nos centros de acolhida, centros de convivências 
ou projetos, 35,5% compravam e 24% pediam nas ruas ou 
recebiam doações.

Embora as mulheres em situação de rua sejam minoria, as 
pessoas que participam das ações de linha de frente no 
atendimento à população em situação de rua são predomi-
nantemente do sexo feminino: assistentes sociais, enfermei-
ras, gestoras de serviços, médicas. Em São Paulo, algumas 
dessas profissionais constatam a centralidade que questões 
referentes à gestação, parto e cuidado das crianças ocupam 
na vida de muitas mulheres (Gomes et al., 2017).

“Há um paradoxo entre a visibilidade e a invisibilidade feminina: 
enquanto mulher, essas vulnerabilidades muito provavelmente 
passaram invisíveis. Entretanto, a partir do momento em que 
ficaram grávidas essas mulheres se tornaram visíveis, principal-
mente aos julgamentos de uma sociedade que está mais pro-
pensa a condenar moralmente do que oferecer acolhimento e 
cuidado” (Rios, citada por Gomes et al., 2017).

Os censos de São Paulo e Rio de Janeiro abordaram a 
questão da gestação e do acompanhamento pré-natal. Em 
São Paulo, 7,2% das entrevistadas declararam estar grá-
vidas, das quais 61,9% afirmaram estar fazendo pré-natal, 

AS MULHERES EM SITUAÇÃO 
DE RUA



33enquanto no Rio, o percentual de mulheres grávidas foi 
de 5,8% e 100% delas estavam fazendo acompanhamento 
pré-natal. No censo de Porto Alegre, 21,8% das mulheres 
afirmaram não utilizarem métodos para prevenir a gravidez 
e um terço das entrevistadas afirmaram ter realizado abor-
to, enquanto 40% das entrevistas tiveram abortos. Nesse 
município a incidência de HIV é quase três vezes maior nas 
mulheres que entre os homens. 

É comum que após o parto, as mulheres em situação de rua 
sejam separadas de seus filhos. A situação de rua ou dro-
gadição, muito frequentemente, significa encaminhamento 
direto para a Vara da Infância e da Juventude. Após a se-
paração de seus bebês, muitas mulheres voltam às ruas em 
piores condições, em estado puerperal e traumatizadas pela 
perda das crianças. Mudança para outros locais da cidade 
ou optar pelo parto na própria rua são indicativos do medo 
de perda dos filhos (Gomes et al., 2017). Os profissionais de 
saúde frequentemente não se envolvem nesta questão e 
encaram este problema como de competência dos serviços 
de assistência social (Gomes et al., 2017), sendo exceções 
quando o atendimento é feito pelos Consultórios na Rua. 

É importante notar que nenhum dos censos identificados 
traz informações específicas sobre saúde da mulher. Equipe do Consultório na Rua 

faz abordagem a uma mulher 
em situação de rua durante a 
pandemia na cidade de Porto 
Alegre, RS. Foto: Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre/
Cristine Rochol
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Os imigrantes venezuelanos entram no país principalmen-
te pela fronteira em Roraima e, embora esta tenha ficado 
fechada por vários meses em função da pandemia, o fluxo 
nunca foi totalmente paralisado e se manteve por meio de 
várias rotas clandestinas.

Os venezuelanos, assim como os imigrantes de quaisquer 
outras nacionalidades, podem ser atendidos pelos sistemas 
públicos brasileiros, como os de saúde e de assistência so-
cial e na sua entrada são apoiados na confecção de do-
cumentos e outras medidas para apoiar a sua estadia no 
Brasil. No entanto, dos 305 mil venezuelanos que entraram 
e permaneceram no país, apenas 50 mil receberam status 
de refugiados e 66 mil pessoas passaram pelos processos 
de interiorização, isto é, voluntariamente aceitaram rece-
ber suporte do governo para fixação em outros estados 
(OIM, 2021).

A falta de vagas nos abrigos, assim como dificuldades em 
se submeter às rigorosas regras de funcionamento destes 
estabelecimentos, fazem com que muitos permaneçam nas 
ruas ou espaços improvisados pela cidade roraimenses. Em 
janeiro de 2022, um total de 2.182 venezuelanos estavam 
fora dos abrigos em Boa Vista e 2.483 em Pacaraima (OIM 
e Ministério da Cidadania, 2022a e 2022b). Outros treze 
municípios de Roraima receberam venezuelanos. Importan-
te salientar que Roraima é o estado menos populoso do 
Brasil, tem o menor PIB estadual e nem de longe tem a 
estrutura necessária para receber tantos imigrantes e re-
fugiados simultaneamente.

Para além das ruas de Roraima, a população venezuelana 
está presente em todos os estados brasileiros e mais de 
645 municípios receberam venezuelanos oficialmente, por 
meio de negociação entre os entes federados. Nem mesmo 
os imigrantes, que foram oficialmente interiorizados, en-
contraram as condições mínimas para sobreviver adequa-
damente. Destes, 37% foram acolhidos por amigos já insta-
lados no país, 22% se encontram em acolhida institucional, 
principalmente em abrigos, 16% se reuniram com familiares 
e apenas 8% puderam viajar em função de vaga de empre-
go sinalizada. Para outros 17% não há informação (OIM e 
Ministério da Cidadania, 2022b). Cerca de outros 200 mil 
venezuelanos não passaram por este processo de interio-
rização e fizeram o que estava ao seu alcance para sobre-
viver no país. Hoje, praticamente todas as maiores cidades 
da Amazônia têm venezuelanos vivendo nas periferias e 
nas ruas, assim como nas capitais nordestinas. Apenas São 
Paulo tem dados sobre venezuelanos em situação de rua, 
que perfazem 3,8% do total de moradores de rua (Censo de 
São Paulo, 2019).

IMIGRANTES E POPULAÇÃO 
EM SITUAÇÃO DE RUA



35ACESSO A SERVIÇOS DE SAÚDE
A política específica de Consultórios na Rua é voltada para 
desenvolver ações de atenção básica, de forma itinerante e 
integradas às Unidades Básicas de Saúde, aos Centros de As-
sistência Psicossocial (CAPS) e a outros pontos de atenção. 
Foram definidas três modalidades de consultórios, sempre com 
equipes multidisciplinares e que variam na sua composição, 
de acordo com o número de profissionais. As equipes devem 
cumprir carga horária de 30 horas, que definem seu horário 
de trabalho de forma a se adequar às demandas da população 
em situação de rua. Atualmente no Brasil, são 181 Consultórios 
na Rua, que recebem apoio com custeio do governo federal. 
Em 2021, o governo federal (Conasems, 2021) liberou recursos 
extras para essa modalidade de atendimento, reconhecendo 
o aumento do número de atendimentos necessários. Mais de 
50% destes consultórios estão na região Sudeste. Boa Vista é 
a única capital não atendida por essa política. 

FIGURA 6 DISTRIBUIÇÃO DOS CONSULTÓRIOS NA RUA EM 2021 

Fonte: Ministério da Saúde, 2021
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O trabalho nos Consultórios na Rua é extremamente desa-
fiante, pois para alcançar a população de rua é necessário 
adequar horários de atendimento, conviver com a violência 
das ruas e lidar com situações absolutamente delicadas, onde 
é frequente que as pessoas recusem a assistência.



36A política que instituiu os Consultórios na Rua é de 2011, por-
tanto, posterior à realização do censo nacional de 2008/09. 
Neste levantamento, 44% dos entrevistados disseram buscar 
hospitais com emergência quando estão doentes, 27% apon-
taram o posto de saúde e 18% relataram terem sido impedidos 
de receber atendimento na rede de saúde. Ainda, apenas 20% 
da população em situação de rua faz uso de medicamentos, 
sendo a proporção muito maior entre os albergados (40%) em 
relação aos que dormem na rua (12%). Estes medicamentos 
eram obtidos nos postos de saúde, doados (28%), em hospi-
tais (13%) ou pela compra (6%).

O censo de São Paulo identificou que 68,9% das pessoas 
em situação de rua procuram postos de saúde quando preci-
sam de atendimento médico, 43,4% buscam hospitais, 17,6% 
buscam consultório na rua ou agentes de saúde, ou então 
os Centros de Assistência Psicossocial (16%). O questionário 
permitia múltiplas respostas.

FIGURA 7 LOCAL ONDE A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA DE SÃO 
PAULO BUSCA ATENDIMENTO MÉDICO

Fonte: Censo da População de Rua de São Paulo, 2019
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A pandemia de covid-19 trouxe à tona problemas estrutu-
rais relacionados à população em situação de rua. Medidas 
como distanciamento social e lavagem das mãos não são 
possíveis para quem vive nas ruas. Mesmo na situação de 
acolhimento, com alojamentos coletivos é bastante difícil 
promover o isolamento, mas em alguns municípios o traba-
lho da assistência social em conjunto com os serviços de 
saúde conseguiu trabalhar com testagem e outras medidas 
para impedir surtos de covid-19 nestes espaços.

Os dados sobre a incidência e a mortalidade pela covid-19 
entre a população em situação de rua são escassos. A ine-
xistência de um marcador de população em situação de rua 
nos registros de casos e óbitos na maioria dos municípios 
impede qualquer tipo de análise. Nos poucos dados exis-
tentes é notória a subnotificação, ainda mais que a subno-
tificação e eventuais “apagões” de dados são uma constan-
te dos registros da pandemia de covid-19 no país todo e o 
nível de testagem é baixo. Dessa forma, é quase impossível 
afirmar se os casos entre a população de rua foram mais 
altos ou equivalentes ao da população em geral.

Mais uma vez é no município de São Paulo que informações 
sobre população de rua e covid-19 estão minimamente dis-
poníveis, ao menos para óbitos. Os dados disponibilizados 
pelas equipes de Consultórios na Rua informaram 953 casos 
de covid-19 e 49 óbitos em novembro de 2021 (Marino et al., 
2022). Por outro lado, base de dados obtidos pelo Projeto 
Recovida, que reúne pesquisadores da USP e da Clínica de 
Direitos Humanos Luiza Gama, identificaram 96 óbitos, sen-
do 35 pessoas que se encontravam em situação de calçada e 
61 que estavam em sistema de acolhimento. Destes, 77,08% 
eram do sexo masculino e 78,13% tinham mais de 50 anos 
de idade. Assim como na população em geral, a prevalência 
de comorbidades e fatores de risco são importantes: pelo 
menos 75% apresentavam ao menos uma condição debili-
tante. Dentre esses, 27,08% possuíam alguma doença car-
diovascular, 17,71% tinham problemas respiratórios e 12,5% 
eram fumantes. Ao analisarmos somente o grupo “situação 
de calçada”, 17,14% tinham tuberculose e 25,71% eram de-
pendentes de álcool e/ou drogas (Marino et al, 2022). 

O censo 2021 de Campinas perguntou aos entrevistados 
sobre a doença. Destes, 12,1% afirmaram ter tido covid-19. 
Pesquisa realizada pela PUC/RJ identificou que 6,9% das 
pessoas em situação de rua no Rio de Janeiro tiveram co-
vid-19, enquanto os atendimentos realizados pela organização 
Médicos Sem Fronteiras indicaram testes positivos em 11% 
dos casos de pessoas em situação de rua (Nunes et al., 2021).

Dados levantados pelo Ministério Público do Espírito San-
to indicam que, de maio de 2020 a 15 de março de 2021, 
foram notificados 5.733 casos de pessoas em situação de 

A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO 
DE RUA E A COVID-19



38rua com suspeita de covid-19 no estado, com 1.686 casos 
confirmados e 35 mortes. Destas, 443 pessoas apresenta-
vam comorbidades, sendo 13 delas com problemas renais 
crônicos, 29 com obesidade, 80 com histórico de diabetes, 
43 com doenças pulmonares e 224 com cardiopatias, além 
de 54 tabagistas. Todos os municípios capixabas apresen-
taram casos com pessoas em situação de rua com covid-19. 
Contrariando tendências de outros locais, o relatório iden-
tificou um número maior de mulheres contaminadas: 905 
mulheres, o correspondente a 53,72% da somatória de ca-
sos confirmados. Entre os homens, foram 781 casos confir-
mados de contaminação, o que representa 46,28% do total 
(A Gazeta, 2021).

POLÍTICAS PARA A POPULAÇÃO DE RUA DURANTE A 
PANDEMIA DE COVID-19
Ainda no início da pandemia, o IPEA (Silva, Natalino e Pinhei-
ro, 2020) realizou um levantamento em 13 capitais do Sudes-
te e do Nordeste sobre as políticas emergenciais postas em 
prática para a população em situação de rua durante a pande-
mia. Os autores apontam que as ações mais reportadas foram 
abrigamento (12), medidas de higiene (9) e alimentação (8). A 
maior ausência encontrada foi justamente quanto a adoção 
de medidas de saúde, que foram identificadas em apenas 6 
capitais, que envolveram triagem nos abrigos, intensificação 
das ações dos Consultórios na Rua ou criação de equipamen-
tos emergenciais. Honorato e Oliveira (2020) realizam levan-
tamento na mesma direção que o IPEA, procurando identifi-
car ações adotadas pelo poder público em diferentes níveis. 
Eles identificaram como ações mais comuns a adaptação de 
pontos de acolhimento já existentes ou a criação temporária 

Pessoa em situação de rua é 
vacinada contra a covid-19 na 
cidade de Florianópolis, SC. 
Foto: Prefeitura Municipal de 
São José



39de novos equipamentos. Quanto às estratégias de preven-
ção e conscientização, destacaram-se como ações mais fre-
quentes a distribuição de itens de higienização e alimenta-
ção, bem como a orientação sobre a existência da doença e 
formas de prevenção.

Honorato e Oliveira (2020) observaram que a maioria das ini-
ciativas tomadas nos municípios não decorrem de orientações 
oficiais do governo municipal, mas dos próprios profissionais 
que atuam na linha de frente junto à população em situação 
de rua, que demandam da gestão os meios para implementar 
as medidas propostas. Por outro lado, é importante ressal-
tar que as raras orientações emanadas do governo federal 
não foram acompanhadas de novos aportes orçamentários. 
O trabalho do IPEA (Silva, Natalino e Oliveira, 2020) também 
mapeou essas orientações.

Por parte do governo federal, as principais medidas adota-
das foram a emissão de orientações específicas para aten-
dimento da população em situação de rua, tais como a va-
cinação da população de rua, que consta do Plano Nacional 
de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 (Nota 
Técnica no 768/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS), assim como 
outra nota do Ministério da Cidadania que orienta o atendi-
mento da população em situação de rua por parte dos servi-
ços de assistência social, mas que não foram acompanhadas 
de dotação orçamentária.

Ainda que sejam datadas de 2020 é importante ressaltar 
que até 2021 nenhuma delas era emanada diretamente do 
Ministério da Saúde e que desde então não foram emitidas 
novas recomendações, exceto às relativas ao Plano Nacio-
nal de Imunizações, que colocou a população de rua como 
público prioritário e uma nota técnica que reviu o número de 
vacinas disponibilizadas para esse grupo, a Nota Técnica nº 
768/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS.

As sucessivas ondas de covid-19, as características de cada 
uma delas e a ocorrência de sintomas de covid longa ainda 
não foram consideradas na adoção de políticas voltadas para 
a saúde da população em situação de rua até o momento. Por 
fim, é importante ressaltar que, por parte do governo federal, 
as poucas recomendações oficiais não foram acompanhadas 
de aumento de dotação orçamentária.
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Conforme exposto anteriormente, o Plano Nacional de Imuni-
zação incluiu a população em situação de rua entre o público 
prioritário para vacinação. No entanto, em função da incerte-
za quanto ao tamanho deste grupo, inicialmente foram dispo-
nibilizadas 66 mil doses e, posteriormente, por meio da Nota 
Técnica nº 768/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, a população em 
situação de rua, entre 18 e 59 anos, foi estimada em 140.559 
para fins de distribuição de vacinas, uma vez que as pessoas 
com mais de 60 anos já fazem parte do grupo prioritário. Essa 
nota técnica também orienta que os serviços de saúde devem 
vacinar essa população independentemente de portarem do-
cumentos pessoais ou não e reconhece que esse é um desafio 
para o registro e controle do número de doses. Nesse sentido, 
orienta que as pessoas sem documentos sejam encaminha-
das pelos serviços de saúde 
aos serviços de assistência 
social para que possam fazer 
seus documentos e serem in-
seridas no CadÚnico.

Poucos estados disponibili-
zam os dados de vacinação 
para a população em situação 
de rua e a imprecisão das in-
formações faz com que, por 
exemplo, o Painel da Vacina-
ção do Espírito Santo (Espíri-
to Santo, 2022) registre que 
100% da população de rua, ou 
seja 2.462 pessoas foram va-
cinadas com a primeira dose e 
que 2.545 indivíduos, ou seja 
103% do público recebeu a 
segunda dose. Esse registro 
incorre em dois erros: o pri-
meiro é a estimativa de público; e o segundo, que indica que o 
número de vacinados com a primeira dose (ou com a segunda) 
estava incorreto. Este tipo de inconsistência faz com que mes-
mo estratégias de busca ativa de não vacinados sejam falhas.

Ainda no primeiro momento de vacinação, justamente para 
buscar garantir o ciclo vacinal completo, municípios como 
Recife e Brasília optaram por utilizar a vacina Janssen na po-
pulação em situação de rua. Recife, em novembro de 2021 
(Prefeitura do Recife, 2021) acusava a vacinação de 80% das 
pessoas em situação de rua no município, enquanto no Distri-
to Federal foram vacinados 1.769 moradores de rua. Campi-
nas perguntou aos respondentes do censo de 2021 se foram 
vacinados contra a covid-19. Destes, 70,1% afirmaram ter sido 
vacinados, mas não foi especificado o número de doses.

Com o avanço da pandemia e o surgimento de novas varian-
tes, a estratégia de vacinação com a Janssen caiu por terra e 
um dos grandes desafios da saúde da população em situação 
de rua diz respeito a como planejar e monitorar a vacinação, 
já que serão necessárias novas doses.

Pessoa em situação de rua é 
imunizada na cidade de São 
Paulo, SP. Foto: Prefeitura 
Municipal de Cajamar
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Como foi visto, as dificuldades para lidar com o fenômeno 
da população em situação de rua são inúmeras, porque não 
é apenas a situação econômica, embora ela seja prepon-
derante, que leva as pessoas para a rua. O poder públi-
co demorou a implementar políticas específicas para esse 
segmento, e estas são muito fragmentadas. Além disso, ge-
ração de trabalho e renda, acesso à moradia, aos benefícios 
sociais, à saúde e à educação, além de precisarem ser arti-
culadas, são ações muito mais difíceis de serem ofertadas 
para uma população que é itinerante. A rigidez das estru-
turas públicas não é capaz de lidar com essa itinerância e 
não consegue ter a flexibilidade necessária para implemen-
tar políticas que mais do que tentar proteger, promovam a 
emancipação dessa população.

A partir de 2016 o governo federal diminui sobremaneira a 
capacidade de articulação de políticas e de coordenação 
dos entes federados. A melhoria da qualidade de vida dos 
mais pobres saiu da lista de prioridades e a pandemia de 
covid-19 aprofundou os problemas já existentes. Logo no 
início da pandemia, alguns serviços, principalmente os de 
assistência social, foram descontinuados e o aumento da 
pobreza, de maneira geral, colocou mais pressão sobre o 
que já estava sobrecarregado. Na saúde, a demanda por 
atendimento durante a pandemia fez com que inúmeras 
ofertas fossem reduzidas, para todos os públicos. Tudo isso 
contribuiu para mais pessoas nas ruas e uma enorme dispu-
ta por agendas de políticas públicas. 

Embora a criação de comunidade de prática não seja re-
cente, o desenvolvimento das tecnologias da informação 
e comunicação (TIC) permitiu a existência não somente de 
comunidades físicas, mas também de comunidades virtu-
ais que utilizam ferramentas tecnológicas para propagar 
informações e ações sobre 
práticas. Na área da saúde, o 
próprio Ministério da Saúde 
vem estimulando a criação 
de comunidades de práticas 
na área de atenção básica 
(de Vasconcelos et al., 2020) 
utilizando meios digitais. O 
contexto da pandemia de 
covid-19 mostrou não ape-
nas a importância dos siste-
mas públicos de saúde, mas 
mostrou  resiliência do Sis-
tema Único de Saúde, como 
um sistema vivo, dinâmico e 
estratégico, sendo impres-
cindível o seu fortalecimen-
to. Por meio do desenvolvi-
mento e da integração de 
redes colaborativas virtuais, 

CONCLUSÃO

Veículo utilizado pela equipe 
do Consultório na Rua na 
cidade de Caxias do Sul, RS. 
Foto: Prefeitura de Caxias 
do Sul
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assim como da sua gestão em redes do conhecimento é 
possível promover o fortalecimento do SUS e alcançar ter-
ritórios e indivíduos vulneráveis. (Fernandes et al., 2020).

A opção do projeto “Apoio às Comunidades de Práticas de 
Atenção Primária em Saúde no Contexto da Pandemia de 
Covid-19” por trabalhar com a população em situação de 
rua é decorrente da leitura que essa população, que além 
de viver sob condições inaceitáveis, tem estado bastan-
te desassistida e durante a pandemia, embora tenham tido 
uma atenção especial no início, logo ficariam esquecidas, 
não fossem as milhares de barracas e tronchas estruturas 
que brotam diariamente nas ruas dos grandes centros.

Membros do Movimento 
Nacional da População de Rua 
exibem faixa do Consultório 
na Rua de Natal, RN. Foto: 
Prefeitura de Natal
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